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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
PACIENTE CONDENADO EM PRIMEIRO GRAU À PENA DE 31 ANOS 
DE RECLUSÃO. ORDEM DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO AO EG. 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE IMPRIMA A MAIOR CELERIDADE 
POSSÍVEL NO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para 
os atos processuais. Precedentes.

III - In casu, não há qualquer elemento que evidencie a desídia do 
aparelho judiciário na condução do feito, em que pese as sucessivas 
redistribuições do feito, é preciso registrar que a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a análise do excesso de 
prazo para o julgamento da apelação deve levar em consideração o quantum 
da pena aplicada pela sentença condenatória que, in casu, somam 31 (trinta 
e um) anos de reclusão, no regime inicial fechado. Logo, a espera não se 
me afigura desproporcional, não estando configurado, ao menos por ora, o 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via. Ademais, 
expedida a competente carta de guia de execução, não demonstrado que, em 
razão de eventual demora para a apreciação da apelação, a agravante se 
encontra impedida de usufruir de benefícios relativos à execução da pena.

IV - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos.
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Superior Tribunal de Justiça

Agravo Regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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